
a soja também é exemplo de sucesso de cul-
tura adaptada às condições locais. O Brasil é
hoje o segundo produtor do grão, com 28%
da produção mundial.

A Embrapa espera agora repetir cultivo
do trigo o sucesso obtido com grãos como
milho e soja. Espécie natural de clima tem-
perado, o trigo vem gradualmente ganhan-
do espaço em terras brasileiras. “Pela pri-
meira vez o trigo está sendo produzido nos
trópicos e as pesquisas de melhoramento ge-
nético estão avançando, levando a cultura
cada vez mais para a região central do país,
o que poderá gerar autossuficiência nessa
produção também.”

Lopes acredita que, mesmo com mais de
60% de seu território recoberto por vegeta-
ção nativa e com quase 80% da área flores-
tal preservada, o país pode trilhar o cami-
nho de maior expansão do agronegócio ape-
nas aprimorando as fazendas e criando ca-
deias produtivas mais inteligentes, ao inves-
tir na produção de maior valor agregado e
que oferece maior retorno. “Mas não acredi-
to em preservação com cerca. As áreas natu-
rais são importantes fontes de renda para as
populações próximas e podem ser maneja-
das sustentavelmente, a fim de gerar ativida-
de e dar retorno a essas comunidades”, afir-
ma o diretor da Embrapa, instituição vincu-
lada ao Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento (Mapa).

A Embrapa tem mais de 2,3 mil pesquisa-
dores e um orçamento previsto para este
ano de cerca de R$ 1,7 bilhão, o mesmo volu-
me do ano passado.

O Brasil ostenta o título de país com a ma-
triz energética mais renovável do mundo in-
dustrializado, com cerca de 47% provenien-
tes de fontes limpas, e pode também alme-
jar ser uma potência ambiental, acredita
Maurício Lopes, diretor-executivo de pes-
quisa e desenvolvimento da Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).
O agronegócio, na sua opinião, já evoluiu
consideravelmente em relação à sustentabi-
lidade, na comparação com outros setores,
e tem avançado cada vez mais no uso res-
ponsável dos recursos naturais.

Um dos recentes projetos do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(Mapa), do qual a Embrapa participa, é o
Programa Agricultura de Baixo Carbono
(ABC), delineado para o setor contribuir de-
cisivamente para que o país alcance suas me-
tas de redução de gases de efeito estufa. O
programa estimula os produtores a investir
em tecnologias de recuperação de áreas de
preservação permanente ou legal, financian-
do essa atividade a juros baixos e por até 15
anos. Há R$ 3,15 bilhões para a atual safra.

Na relação das atividades incentivadas,
está a recuperação de áreas degradadas. Esti-

ma-se que o Brasil tenha em torno de 50 mi-
lhões de hectares de pastagens das décadas
de 1960 e 1970, hoje degradadas. “Essas são
as regiões ideais para expandir a agricultu-
ra, a pecuária e a base florestal brasileira
sem a necessidade de novos desmatamen-
tos”, afirma Lopes, acrescentando que a Em-
brapa tem uma série de tecnologias, algu-
mas pioneiras, que permitem a recuperação
dessas áreas. Uma delas é a tecnologia de in-
tegração lavoura e pecuária, que permite de-
senvolver num mesmo espaço as três áreas
(lavoura, pecuária e floresta) e que recupera
a plena fertilidade do solo em poucos anos.

Por meio dessa técnica, é possível cultivar
a terra, por exemplo, com soja, milho e bra-
quiária (utilizada nas pastagens). A soja e o mi-
lho têm épocas de plantio e colheita diferen-
tes e a braquiária pode ser plantada juntamen-
te com o milho. Quando a soja é colhida, plan-
ta-se o milho e a braquiária, que crescem si-
multaneamente. Com a colheita do milho, a
área pode ser utilizada para pastagem até a da-
ta de plantio da soja. O resultado é que áreas
que hoje estão abandonadas podem ser explo-
radas o ano inteiro, aumentando a produção e
produtividade das terras brasileiras.

Agronegócio evolui rápido para o uso sustentável de recursos naturais

PASTAGENSANTIGAS

Potênciaambiental

20 milhões
de hectares é a área total
de pastagens degradadas
que pode se transformar
em cultivo de grãos,
segundo a Embrapa.

ESTAÇÕES ALTERNADAS

10 milhões
de hectares de áreas
férteis são utilizadas
somente no verão.
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á 15 anos as mineradoras bra-
sileiras esperam que o Con-
gresso Nacional regulamente
a pesquisa e extração em ter-
ras indígenas. O resultado da
ausência da lei é um conflito

acirrado entremineradoras e nações indíge-
nas como os ianomâmis, etnia claramente
contrária a qualquermineração em seus ter-
ritórios em Roraima e Amazonas.
Enquanto o embate se desenrola, 90% do

potássio e fosfato usados nos fertilizantes
continuam sendo importados. Os maiores
fornecedores de potássio para a indústria na-
cional são a Rússia (41%), Belarus (41%), Ca-
nadá (34%), Alemanha (12%) e Israel (12%).
O fosfato vem do Marrocos (24%), Rússia
(21%), China (21%), Israel (21%) e EUA
(14%). Segundo oministro dasMinas e Ener-
gia, Edison Lobão, a dependência do subsolo
alheio em relação ao potássio e fosfato tem si-
do objeto da atenção do ministério, que está
aprofundando o entendimento da situação
para propor alternativas de solução.
Atualmente, a Vale Fertilizantes é a única

empresa que realiza a mineração de ambos
insumos no complexo mina/usina Taquari-
Vassouras, em Sergipe, área livre de qual-
quer demarcação indígena. Antes de 1991, o
depósito era explorado pela Petrobras/Petro-
misa, que arrendou àVale os direitos referen-
tes à concessão da lavra. “Esta produção res-
ponde por algo entre 9% e 10% das necessi-
dades do país”, diz Marcelo Ribeiro, diretor
de Assuntos Minerários do Instituto Brasilei-
ro deMineração (Ibram), entidade que reúne
187 associadas, entre mineradoras e empre-
sas relacionadas, num conjunto que repre-
senta 85% da produção mineral brasileira.
Segundo Ribeiro, os prejuízos da lacuna

na legislação são muitos. “Perdem os povos
indígenas, que ficam frustrados sem a parti-
cipação prevista na Constituição; a indústria
da mineração, a agricultura, cuja previsão é
de crescimento acelerado nos próximos
anos e, por fim, o governo, que deixa de arre-
cadar impostos. Ficam todos no prejuízo.”
O Brasil é o quarto maior consumidor de

fertilizantes do planeta— atrás da China, Ín-
dia e Estados Unidos. Em potássio é o maior
comprador mundial, comprando volumes
significativos de 6 milhões de toneladas em
2010; 3,4 milhões em 2009; 6,7 milhões em
2008, a mesma quantidade em 2007 e 5,4
milhões em 2006. Segundo dados do Ibram,
as importações de potássio ultrapassaram
US$ 2 bilhões em 2009 e US$ 2,2 bilhões em
2010. Em fosfato, as compras no exterior
saltaram de US$ 84 bilhões em 2009, para
US$ 135 bilhões em 2010.
Para inserir as mineradoras brasileiras

nestemercado, seus representantes buscam
acelerar a aprovação do Projeto de Lei
1610/96, do líder do governo no Senado, Ro-
mero Jucá (PMDB-RR). “Há anos consegui-

mos junto à presidência da Câmara a instala-
ção de uma comissão especial para exami-
nar este projeto do Jucá”, diz Ribeiro. “A co-
missão se reuniumas não chegou a uma con-
clusão e terminou no ano passado. Nesta no-
va legislatura já houve um requerimento pa-
ra a Câmara instalar uma nova comissão,
que foi criada e não instalada.”
Enquanto isso, amineração em terra indí-

gena permanece congelada, diz Ribeiro, di-
retor do Ibram. Uma consequência direta
do hiato legislativo é a incerteza sobre os re-
cursos existentes. Sabe-se que há possibili-
dade de ocorrência de fosfato em terras indí-
genas,mas nada foi estudado comprofundi-
dade. “O congelamento paralisou até o co-
nhecimento geológico pois desde 1998 não
podemos pesquisar nas reservas. Houve po-
sição por parte da Funai que não deixava se-
quer o Serviço Geológico Brasileiro entrar
para mapear as áreas”
Recentemente, a direção doDepartamen-

to Nacional de Produção Mineral (DNPM)
também se manifestou de maneira favorá-
vel à entrada dasmineradoras nas terras de-
marcadas para as nações indígenas. Segun-
do executivos do órgão, seria necessário de-
bater a exploração deminérios em áreas co-
mo o Estado de Roraima, que tem 87% do
território reservado aos índios, seguido do
Amazonas, com 33%, Pará que destina 24%
de seu solo e Mato Grosso, com 20%. Pelas
contas do governo, 13%do território nacio-
nal compõem reserva indígena.

TEXTOS LEDA ROSA

“A mineração não
vai trazer floresta,
terra boa ou saúde
para nosso povo.
O que vamos ter
é doença, violência
e poluição”
Davi Kopenawa Ianomâmi

Chefe da etnia
e interlocutor

dos povos indígenas

Semregras,mineradorasenações
indígenas seguememconflito

Se depender dos ianomâmi, os seus quase
10 milhões de hectares espalhados entre
Roraima e Amazonas não abrigarão
qualquer tipo de atividade mineradora.
É o que diz Davi Kopenawa, chefe da etnia.
“Nós vamos lutar para que as grandes
máquinas não entrem e comam nossa terra e
nossa floresta”, diz o líder de 30 mil indíos,
16 mil em solo brasileiro e o restante
em terras venezuelanas. “Já fui a Serra
Pelada e vi os grandes buracos que fizeram.
Em Minas Gerais, a mineração deixou
a terra destruída, não tem mais peixe, rio,
não tem nada”, diz Kopenawa, patá (chefe)
ianomâmi, morador da aldeia do Demini (RR),
perto da fronteira com a Venezuela.
Premiado pela ONU, ele é interlocutor
frequente de entidades ambientalistas
e de direitos humanos na Europa e,
no Brasil, uma das principais vozes dos
povos indígenas. Mesmo sendo contra o
projeto, o líder acredita na sua aprovação.
“Eles vão conseguir aprovar e a mineração
vai invadir a nossa terra demarcada e
passar por cima da cabeça do meu povo.
Mas nós vamos lutar”, avisa.

Ianomâmi
prometemlutar
contraaextração

REGULAMENTAÇÃO

Vistaaéreade índios
isoladosnoestadodoAcre
emexpediçãodogoverno
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